
 

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2.749, de 2023, do Deputado Florentino 
Neto, que altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), para garantir a 
prioridade de tramitação dos processos nos quais 
seja parte pessoa com deficiência. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 2.749, de 2023, de autoria do 
Deputado Florentino Neto, que busca alterar a Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), para garantir a prioridade de tramitação 
dos processos nos quais seja parte pessoa com deficiência. 

Para tanto, propõe o acréscimo do inciso V ao art. 1.048 do Código 
de Processo Civil para prever a prioridade de tramitação, em qualquer juízo ou 
tribunal, de procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessada, 
inclusive em todos os atos e diligências, pessoa com deficiência nos termos da 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146, de 6 de 
julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

Prevê, ainda, que para o exercício desse direito, deve se considerar 
pessoas com deficiência aquelas previstas no Estatuto da Pessoa com 
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Deficiência, bem como aquelas com doença rara, crônica ou degenerativa, 
devidamente comprovada por meio de laudo exarado por profissional 
habilitado.  

Ao final, estabelece a vigência a contar da data da publicação da 
lei em que a proposição se tornar.  

A matéria, proveniente da Câmara dos Deputados, foi distribuída 
à análise da CDH e da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, incisos III e VI do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que tratem da 
proteção, garantia e promoção dos direitos humanos, incluindo a proteção e 
inclusão social das pessoas com deficiência, razão pela qual é regimental a 
análise da matéria por este colegiado.  

Preliminarmente, destaco que a CCJ irá se manifestar sobre 
aspectos de juridicidade e constitucionalidade do texto e, por essa razão, o 
exame aqui estará concentrado na análise do mérito da proposição. 

E, nesse aspecto, a matéria é relevante e digna de acolhida, uma 
vez que se inscreve no conjunto de medidas adotadas por este Parlamento 
destinadas ao aperfeiçoamento da legislação no que se refere à promoção dos 
direitos da pessoa com deficiência.  

A prioridade de tramitação de procedimentos judiciais que 
envolvam pessoa com deficiência, seja como parte ou interessada, contribui 
para eliminar barreiras que esse grupo ainda enfrenta no acesso à Justiça. Além 
disso, pode tornar as respostas do Judiciário mais oportunas e efetivas. Trata-
se de uma medida que reforça a inclusão, a autonomia e promover a 
participação mais plena das pessoas com deficiência no âmbito jurisdicional.  

É importante destacar que a medida proposta pelo PL promove a 
adequação do Código de Processo Civil à prioridade já consagrada pela Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146, de 6 de julho 
de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência), que prevê no art. 9°, inciso VII, 
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que a pessoa com deficiência tem o direito de receber atendimento prioritário, 
sobretudo com a finalidade de tramitação processual e em procedimentos 
judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, incluindo todos os 
atos e diligências. Nesse sentido, a proposição contribui para a harmonização 
do ordenamento jurídico, evitando sobreposições e interpretações 
contraditórias entre os dois diplomas legais vigentes.  

Entendemos, no entanto, que há necessidade de ajustes no texto 
proposto.  

Consideramos importante a supressão do art. 3º da proposição, em 
razão de sua inadequação, como condição para o acolhimento do projeto. Trata-
se de previsão que considera, para fins de aplicação da prioridade, pessoa com 
deficiência aquela prevista na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, bem como aquela com doença rara, crônica ou degenerativa, 
devidamente comprovada por meio de laudo exarado por profissional 
habilitado.  

A equiparação entre pessoas com deficiência e aquelas com 
doenças raras, crônicas ou degenerativas é inadequada e problemática, uma vez 
que deficiência não é doença, e vice-versa. Além disso, tal equiparação 
condiciona o exercício de direitos à apresentação de laudo, o que representa um 
retrocesso ao modelo médico-pericial de avaliação da deficiência, já superado 
pelo modelo biopsicossocial consagrado na Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência.  

Tal equiparação além de indevida, condiciona o exercício de 
direitos à comprovação através de laudo exarado por profissional habilitado, o 
que remete ao modelo médico-pericial de avaliação da deficiência, já superado 
pelo modelo biopsicossocial que se encontra consagrado na Lei Brasileira de 
Inclusão.  

A supressão proposta, contudo, não elimina a importância de 
contemplar as pessoas com doenças raras entre os beneficiários da prioridade 
de tramitação prevista na proposição quando a pessoa tiver impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com uma ou mais barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Conforme estabelece a Portaria n° 199, de 30 de janeiro de 2014, 
do Ministério da Saúde, que Institui a Política Nacional de Atenção Integral às 
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Pessoas com Doenças Raras, considera-se doença rara aquela que acomete até 
65 pessoas em cada 100 mil indivíduos. De modo geral, trata-se de doenças 
crônicas, progressivas, degenerativas e incapacitantes, que podem ter origem 
genética, infecciosa, autoimune ou ambiental, e que fazem com que as pessoas 
que tenham essas doenças experimentem impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que demandam não apenas a 
oferta de cuidado integral, mas também o respeito à diversidade, o combate a 
estigmas e preconceitos, e, sobretudo, uma atenção humanizada e centrada em 
suas necessidades específicas. 

Nesse contexto, a medida reafirma o compromisso com a inclusão 
e a equidade, ao garantir acesso qualificado aos serviços e assegurar respostas 
adequadas às necessidades desse expressivo grupo populacional. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 2.749, de 2023, com a seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº -CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.749, DE 2023 

Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), para assegurar prioridade 
de tramitação dos processos em que figure como parte 
ou interessada pessoa com deficiência ou com doença 
rara que tenha impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), para assegurar prioridade de tramitação dos 
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processos em que figure como parte ou interessada pessoa com deficiência ou 
com doença rara que tenha impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 2º O caput do art. 1.048 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 
2015, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:  

“Art. 1.048. ................................................................................... 
....................................................................................................... 

V – em que figure como parte ou interessada, inclusive em todos 
os atos e diligências, pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), ou 
com doença rara que tenha impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

.............................................................................................” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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